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Artigo 10.º
Programas e protocolos de cooperação

Para efeitos de aplicação do presente Acordo, as auto-
ridades competentes de ambas as Partes poderão concluir 
programas ou protocolos de cooperação.

Artigo 11.º
Solução de controvérsias

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou apli-
cação deste Acordo não solucionada pelos pontos focais 
será resolvida através de negociações entre as Partes.

Artigo 12.º
Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objecto de revisão a 
pedido de qualquer das Partes.

2 — As emendas entrarão em vigor nos termos previstos 
no artigo 14.º do presente Acordo.

Artigo 13.º
Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo vigora por um período de cinco 
anos, renovável automaticamente por períodos de igual 
duração.

2 — Cada uma das Partes poderá, com uma antece-
dência mínima de seis meses em relação ao termo do 
período de cinco anos em curso, denunciar o presente 
Acordo.

3 — Em caso de denúncia, qualquer programa ou pro-
jecto iniciado durante a vigência do presente Acordo per-
manecerá em execução até à sua conclusão, salvo se as 
Partes acordarem em contrário.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor na data da recepção 
da segunda notificação, por escrito e por via diplomática, 
de que foram cumpridos todos os requisitos de direito 
interno das Partes necessários para o efeito.

Artigo 15.º
Registo

A Parte em cujo território o presente Acordo for as-
sinado submetê -lo -á para registo junto do Secretariado 
das Nações Unidas, imediatamente após a sua entrada 
em vigor, nos termos do artigo 102.º da Carta das Nações 
Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra Parte da 
conclusão deste procedimento e indicar -lhe o número de 
registo atribuído.

Assinado em Lisboa em 9 de Junho de 2010, em dois 
originais na língua portuguesa, fazendo ambos os textos 
igualmente fé.

Pela República Portuguesa, Bernardo Trindade, Secre-
tário de Estado do Turismo.

Pela República de Cabo Verde, Fátima Maria Carvalho 
Fialho, Ministra do Turismo, Indústria e Energia. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 113/2011
de 23 de Março

O actual Regulamento de Administração e Gestão do 
Fundo Florestal Permanente (FFP) foi aprovado pela Por-
taria n.º 287/2010, de 27 de Maio, tendo como objectivo, 
entre outros, criar um enquadramento mais preciso das 
responsabilidades de administração e gestão por parte do 
IFAP, I. P., e, ao mesmo tempo, assegurar uma participa-
ção mais activa da Autoridade Florestal Nacional (AFN) 
enquanto entidade executora da política florestal definida 
na Estratégia Nacional para as Florestas, aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006, de 15 
de Setembro.

A experiência recolhida com o funcionamento do actual 
regulamento permitiu concluir que é possível aumentar a 
eficácia e a eficiência do funcionamento do FFP através 
de alguns ajustamentos ao Regulamento, mantendo -se, 
no entanto, os princípios que orientaram a sua aprovação.

O Regulamento agora aprovado mantém as grandes li-
nhas orientadoras do regulamento anterior, designadamente 
as relacionadas com a existência de um plano de activida-
des enquanto instrumento de planeamento e afectação de 
recursos, identificando, designadamente, os eixos de inter-
venção a financiar e as respectivas prioridades, a tipologia 
dos apoios a conceder e os recursos públicos a afectar.

Assim, as alterações introduzidas com o novo regula-
mento agora aprovado têm como objectivo o aumento da 
eficácia do funcionamento do FFP através da obtenção de 
resultados mais efectivos em matéria de financiamento da 
política florestal. O alargamento até três anos do prazo de 
vigência dos contratos a celebrar com o FFP irá contribuir 
para garantir uma maior eficiência da utilização dos recur-
sos financeiros, nomeadamente ao nível da investigação 
aplicada.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flores-

tas e Desenvolvimento Rural, no uso das competências de-
legadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas através do despacho n.º 78/2010, de 5 
de Janeiro, e ao abrigo do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 63/2004, de 22 de Março, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aprovado o Regulamento do Fundo Florestal Per-
manente, em anexo à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 287/2010, de 27 de Maio, que 
aprovou o Regulamento de Administração e Gestão do 
Fundo Florestal Permanente, sem prejuízo da sua aplicação 
às candidaturas e aos protocolos celebrados até à data de 
entrada em vigor da presente portaria, com excepção do 
artigo 10.º daquele Regulamento.
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Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — Os artigos 22.º e 23.º, do Regulamento do Fundo 
Florestal Permanente, anexo à presente portaria, aplicam-
-se às candidaturas e aos protocolos celebrados até à data 
de entrada em vigor da presente portaria.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 17 de Março de 2011.

ANEXO

REGULAMENTO DO FUNDO FLORESTAL PERMANENTE

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime de admi-
nistração do Fundo Florestal Permanente (FFP), doravante 
designado por Fundo, bem como o regime dos apoios a 
atribuir pelo mesmo.

Artigo 2.º
Objectivos do Fundo

1 — Os apoios financeiros a conceder pelo Fundo de-
vem contribuir de forma adequada para a prossecução 
dos objectivos definidos no artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 63/2004, de 22 de Março.

2 — Todas as acções apoiadas pelo Fundo devem cum-
prir obrigatoriamente os objectivos da Estratégia Nacio-
nal para as Florestas (ENF), aprovada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 114/2006, de 15 de Setembro.

Artigo 3.º
Eixos de intervenção

Os apoios financeiros a conceder pelo Fundo devem 
ser enquadrados nas áreas previstas no n.º 4 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 63/2004, de 22 de Março, através dos 
seguintes eixos de intervenção:

a) Sensibilização e informação;
b) Prevenção e protecção da floresta;
c) Planeamento, gestão e intervenção florestal;
d) Sustentabilidade da floresta;
e) Investigação, experimentação e estudos.

Artigo 4.º
Princípios gerais

1 — O Fundo rege -se pelo princípio da igualdade nas 
suas relações com os beneficiários.

2 — Os apoios atribuídos pelo Fundo devem cingir -se à 
imprescindibilidade na prossecução do interesse público, 
devendo ser apenas afectos os meios suficientes para o 
fim a atingir.

3 — Não são concedidos apoios pelo Fundo a activida-
des que sejam objecto de apoio por parte de outros instru-
mentos financeiros, de âmbito nacional ou comunitário.

4 — As operações do Fundo são contabilizadas auto-
nomamente, de modo a permitir uma clara diferenciação 
entre estas e a restante contabilidade do Instituto de Fi-
nanciamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.).

5 — Os documentos de contabilidade que suportam as 
contas do Fundo são mantidos em separado, de modo a 
poder fornecer às entidades competentes as informações 
obrigatórias e que sejam solicitadas.

CAPÍTULO II

Funcionamento

SECÇÃO I

Administração

Artigo 5.º
Competências do IFAP, I. P.

Compete ao IFAP, I. P., a prática dos seguintes actos de 
administração e gestão do Fundo:

a) Elaborar o plano anual de actividades, em colabora-
ção com a Autoridade Florestal Nacional (AFN) e remetê-
-lo para aprovação pelo membro do Governo responsável 
pela área das florestas;

b) Aprovar as normas técnicas dos apoios, sob proposta 
da AFN e mediante parecer prévio da unidade de gestão, 
prevista no artigo 7.º do presente Regulamento;

c) Aprovar os apoios a conceder, mediante prévia cabi-
mentação orçamental, por proposta da unidade de gestão 
e remeter para homologação do membro do Governo res-
ponsável pela área das florestas;

d) Elaborar o relatório de actividades e contas, com 
a colaboração da AFN, e remete -lo para aprovação pelo 
membro do Governo responsável pela área das florestas;

e) Decidir a aprovação das candidaturas após a emissão 
do parecer técnico pela AFN e da apreciação favorável da 
unidade de gestão;

f) Aprovar o formulário de candidatura, o modelo do 
contrato de atribuição dos apoios e o modelo de plano de 
execução material e financeira;

g) Celebrar, conjuntamente com a AFN e o beneficiário, 
o respectivo contrato de atribuição do apoio;

h) Proceder ao pagamento dos apoios mediante a apre-
sentação dos pedidos de pagamento, previamente validados 
pela AFN, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 22.º do 
presente Regulamento.

Artigo 6.º
Competências da AFN

Compete à AFN a prática dos seguintes actos:

a) Colaborar com o IFAP, I. P., na elaboração do plano 
anual de actividades e do relatório de actividades e contas;

b) Elaborar e propor ao IFAP, I. P., para aprovação, as 
normas técnicas dos apoios;

c) Recepcionar as candidaturas, proceder à análise téc-
nica das mesmas e submetê -las à unidade de gestão para 
apreciação;



1614  Diário da República, 1.ª série — N.º 58 — 23 de Março de 2011 

d) Celebrar, conjuntamente com o IFAP, I. P. e o be-
neficiário, o respectivo contrato de atribuição do apoio;

e) Realizar o controlo de 1.º nível nos termos do n.º 2 
do artigo 24.º

Artigo 7.º
Unidade de gestão

1 — A unidade de gestão é constituída pelos seguintes 
elementos:

a) Um membro do conselho directivo do IFAP, I. P., 
que preside;

b) O presidente da AFN ou em quem este delegar;
c) Um elemento designado pelo membro do Governo 

responsável pela área das florestas.

2 — A unidade de gestão é secretariada pelo responsável 
da unidade do IFAP, I. P., que acompanha os assuntos do 
Fundo.

Artigo 8.º
Competências da unidade de gestão

Compete à unidade de gestão:

a) Aprovar e divulgar o seu regulamento interno;
b) Emitir parecer sobre as normas técnicas dos apoios, 

elaboradas pela AFN e a aprovar pelo IFAP, I. P.;
c) Apreciar as candidaturas apresentadas junto da AFN, 

após a análise técnica das mesmas por esta Autoridade, 
propor a sua hierarquização em função do seu mérito para 
a execução da política florestal e submetê -las ao IFAP, I. P., 
para decisão;

d) Proceder à análise técnica das candidaturas apresen-
tadas pela AFN e submetê -las ao IFAP, I. P., para decisão;

e) Recolher a informação prévia sobre o cabimento das 
despesas relativas aos pedidos de apoio.

Artigo 9.º
Encargos

Constituem encargos do Fundo financiamento dos 
apoios, nos termos estabelecidos no presente Regulamento, 
bem como outros encargos legalmente previstos.

SECÇÃO II

Instrumentos de gestão

Artigo 10.º
Plano anual de actividades

O plano anual de actividades é o instrumento de plane-
amento de afectação dos recursos do Fundo às diferentes 
áreas e estabelece, nomeadamente, os eixos de interven-
ção a financiar por ordem de prioridade, a tipologia dos 
apoios a conceder, os montantes financeiros a afectar e a 
execução dos compromissos assumidos em anos anteriores.

Artigo 11.º
Elaboração e aprovação do plano de actividades

1 — O plano anual de actividades é elaborado pelo 
IFAP, I. P., em colaboração com a AFN, e remetido para 
aprovação pelo membro do Governo responsável pela 

área das florestas, até ao final do ano civil anterior ao que 
diz respeito.

2 — Após a sua aprovação, o plano anual de actividades 
é divulgado na página da Internet do IFAP, I. P.

Artigo 12.º
Relatório de actividades e contas

1 — O relatório de actividades e contas é o instrumento 
que reporta a actividade realizada pelo Fundo no ano a 
que respeita e deve permitir a avaliação da eficácia e da 
eficiência da actividade desenvolvida.

2 — O relatório de actividades e contas deve conter, 
nomeadamente, uma descrição financeira dos apoios atri-
buídos, bem como a apreciação da actividade do Fundo 
comparativamente com o previsto no plano anual de acti-
vidades do ano em questão.

3 — O relatório de actividades e contas deve ainda in-
cluir as contas do Fundo, nomeadamente o mapa de fluxos 
de caixa, o balanço e a demonstração de resultados.

4 — As contas a que se refere o número anterior são 
publicadas em anexo às contas do IFAP, I. P., de modo a 
assegurar o princípio geral enunciado no n.º 4 do artigo 4.º 
do presente Regulamento.

Artigo 13.º
Elaboração e aprovação do relatório de actividades e contas

1 — O relatório de actividades e contas é elaborado 
pelo IFAP, I. P., em articulação com a AFN, e remetido 
para aprovação pelo membro do Governo responsável 
pela área das florestas até ao final do 1.º trimestre do ano 
civil seguinte.

2 — Após a sua aprovação, o relatório de actividades 
e contas é divulgado na página da Internet do IFAP, I. P.

CAPÍTULO III

Regime dos apoios

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 14.º
Apoios

1 — Os apoios financeiros a conceder pelo Fundo 
podem revestir a forma de subsídios reembolsáveis ou 
não reembolsáveis, em função dos critérios definidos no 
plano anual de actividades, e devem ter enquadramento nas 
áreas a que se refere o n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 63/2004, de 22 de Março.

2 — Os apoios financeiros não podem ultrapassar a per-
centagem que vier a ser definida no plano de actividades.

3 — Os apoios financeiros são atribuídos através de 
contrato celebrado entre o IFAP, I. P., a AFN e o bene-
ficiário, na sequência da aprovação de uma candidatura.

4 — Por despacho do membro do Governo responsável 
pela área das florestas e mediante proposta fundamentada 
da AFN, podem excepcionalmente ser concedidos apoios 
financeiros do Fundo para investimento nas áreas previstas 
no n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 63/2004, de 22 
de Março.
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5 — A atribuição de apoios financeiros previsto no nú-
mero anterior não pode exceder 10 % do orçamento apro-
vado para o respectivo exercício e fica sujeito às mesmas 
regras previstas para os apoios atribuídos por contrato, 
designadamente a celebração de contrato com a entidade 
beneficiária.

Artigo 15.º
Duração dos apoios

1 — Os apoios são concedidos pelo período máximo 
de três anos, por candidatura apresentada.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, po-
dem ser apresentadas candidaturas constituídas por mais 
do que uma fase de execução, sendo que a cada uma dessas 
fases deve corresponder um período máximo de execução 
de três anos.

3 — Excepcionalmente, poderá ser concedida, mediante 
parecer favorável da AFN, uma prorrogação pelo período 
de seis meses.

4 — O pedido de prorrogação, devidamente fundamen-
tado, é entregue na AFN e segue o procedimento estabe-
lecido para a aprovação das candidaturas.

Artigo 16.º
Beneficiários

1 — Podem ser beneficiários dos apoios concedidos 
pelo Fundo quaisquer pessoas singulares ou colectivas, 
de direito privado ou público.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 6.º, a AFN pode 
também apresentar pedidos de apoio ao Fundo.

Artigo 17.º
Obrigações dos beneficiários

Os beneficiários dos apoios comprometem -se, 
nomeadamente, a:

a) Garantir a veracidade de todas as informações en-
viadas com a candidatura, bem como dos documentos 
anexos;

b) Prestar todas as informações solicitadas pelo Fundo;
c) Apresentar e respeitar o plano de execução da can-

didatura anexo ao contrato celebrado, do qual faz parte 
integrante, cujo modelo é aprovado pelo IFAP, I. P.;

d) Manter uma conta específica para recepção dos apoios 
e pagamento das despesas relacionadas com a execução 
da candidatura;

e) Conservar e manter à disposição do IFAP, I. P., e da 
AFN toda a documentação relativa às actividades desenvol-
vidas e respectivas despesas efectuadas, responsabilizando-
-se pelo adequado registo contabilístico e manutenção em 
arquivo dos originais ou cópias autenticadas, dos corres-
pondentes documentos de suporte que digam respeito ao 
pagamento do apoio concedido, por um período de 10 
anos, após o pagamento final;

f) Sujeitar -se a quaisquer acções de controlo, quer físico, 
quer contabilístico, tendo em vista observar a regularidade 
da aplicação dos financiamentos concedidos;

g) Cumprir as demais obrigações previstas no presente 
Regulamento e no contrato celebrado;

h) Sem prejuízo do que vier a ser definido nas respec-
tivas normas técnicas, entregar juntamente com o último 
pedido de pagamento um relatório final de execução, ma-

terial e financeira, que justifique os montantes gastos e as 
acções realizadas.

SECÇÃO II

Pedidos de apoio

Artigo 18.º
Apresentação de candidaturas

1 — Os pedidos de apoio do Fundo são apresentados 
através de uma candidatura formalizada junto da AFN, 
mediante o preenchimento de formulário próprio a aprovar 
pelo IFAP, I. P., em colaboração com a AFN.

2 — Os pedidos de apoios são apresentados anualmente 
nos seguintes períodos:

a) De 1 de Janeiro a 31 de Março;
b) De 1 de Julho a 30 de Setembro.

3 — Os prazos a que se refere o número anterior po-
dem ser alterados por despacho do membro do Governo 
responsável pela área das florestas.

Artigo 19.º
Análise das candidaturas

1 — As candidaturas recepcionadas pela AFN são ana-
lisadas tecnicamente por esta Autoridade e remetidas à 
unidade de gestão para emissão de parecer e proposta de 
hierarquização, em função do seu mérito para a execução da 
política florestal e submetê -las ao IFAP, I. P., para decisão.

2 — As candidaturas apresentadas pela AFN são anali-
sadas tecnicamente pela Unidade de Gestão, seguindo -se 
os demais procedimentos previstos no número anterior 
para as restantes candidaturas.

Artigo 20.º
Contrato

1 — A atribuição do apoio é formalizada através de 
contrato escrito a celebrar entre o IFAP, I. P., a AFN e o 
beneficiário, cujo modelo é aprovado por aquele Instituto.

2 — O contrato deve conter cláusulas que indiquem, 
nomeadamente, o montante do apoio a conceder, bem 
como o acompanhamento, o controlo e a verificação do 
cumprimento dos objectivos previstos.

3 — O contrato deve ainda ter anexo, como parte inte-
grante, um plano relativo à sua execução material e finan-
ceira, cujo modelo é aprovado pelo IFAP, I. P.

SECÇÃO III

Financiamento

Artigo 21.º
Elegibilidade das despesas

1 — São elegíveis as despesas que, cumulativamente, 
reúnam os seguintes requisitos:

a) Sejam enquadráveis nas áreas a que se refere o n.º 4 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 63/2004, de 22 de Março;

b) Não sejam objecto de financiamento por parte de 
outro fundo ou instrumento financeiro, nacional, comu-
nitário ou internacional;



1616  Diário da República, 1.ª série — N.º 58 — 23 de Março de 2011 

c) Estejam tipificadas nas normas técnicas aprovadas 
nos termos da alínea b) do artigo 5.º do presente Regula-
mento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são 
ainda elegíveis as seguintes despesas:

a) As despesas de funcionamento;
b) As despesas relativas aos encargos decorrentes da 

constituição de garantias bancárias exigidas para efeitos 
de adiantamento dos apoios aprovados.

Artigo 22.º
Pagamento

1 — O pedido de pagamento acompanhado dos originais 
das facturas, ou documentos equivalentes, e respectiva 
quitação, bem como o recapitulativo das despesas, refe-
renciando os correspondentes comprovativos, é entregue 
pelo beneficiário à AFN que, após proceder ao controlo 
estipulado nos n.os 2 e 3 do artigo 24.º do presente Regula-
mente, o remete ao IFAP, I. P., para validação e pagamento.

2 — O pagamento dos apoios financeiros do Fundo 
é efectuado pelo IFAP, I. P., por transferência para o nú-
mero de identificação bancária do beneficiário indicado 
no contrato.

3 — O pagamento dos apoios financeiros deve ocorrer 
até 30 dias após a validação dos pedidos de pagamento pelo 
IFAP, I. P., e sempre mediante disponibilidade orçamental 
e financeira do Fundo.

4 — Os pagamentos ficam, nos termos legais, con-
dicionados à comprovação da regularidade da situação 
contributiva do beneficiário perante a segurança social e 
a administração fiscal.

5 — O pagamento final de cada apoio fica condicionado 
à apresentação do relatório final de execução aprovado 
pela AFN.

6 — O modelo de formulário de pedido de pagamento 
e de documento recapitulativo das despesas e respectiva 
quitação consta das normas técnicas a elaborar pela AFN.

Artigo 23.º
Adiantamentos

1 — Podem ser concedidos adiantamentos até 50 % do 
montante do apoio a conceder, sempre que previsto nas 
normas técnicas.

2 — No caso de o beneficiário ser uma entidade privada, 
os pedidos de adiantamento só podem ser concedidos me-
diante a apresentação de uma garantia bancária no valor 
de 110 % do valor do adiantamento.

3 — No caso de o beneficiário ser uma entidade pública, 
a garantia bancária a que se refere o número anterior é 
substituída por uma declaração emitida pelo respectivo 
órgão competente, reconhecendo o montante em dívida 
e da qual conste o compromisso de liquidação à primeira 
solicitação pelo IFAP, I. P.

4 — Excepcionalmente, por manifesto interesse pú-
blico, pode ser dispensada a garantia bancária a que se 
refere o n.º 2 do presente artigo, por despacho do membro 
do Governo responsável pela área das florestas devida-
mente fundamentado e mediante parecer prévio favorável 
da AFN.

5 — Sem prejuízo de outras consequências ao caso apli-
cáveis, o beneficiário está obrigado a restituir ao IFAP, I. P., 
as verbas que lhes foram adiantadas e não justificadas.

6 — Só podem ser concedidos novos adiantamentos se 
pelo menos 80 % do adiantamento anterior se encontrar 
justificado e validado pelo IFAP, I. P.

Artigo 24.º
Controlos

1 — As acções de controlo visam assegurar o cumpri-
mento integral do estabelecido nos contratos, nomeada-
mente que as despesas declaradas pelos beneficiários dos 
apoios foram efectuadas.

2 — A primeira fase de controlo, a realizar pela AFN, 
exerce -se com a apresentação do pedido de pagamento 
e consiste na verificação da adequabilidade da despesa 
apresentada pelos beneficiários face aos objectivos con-
tratualizados.

3 — Os originais das facturas, ou documento equiva-
lente, e respectiva quitação, relativos a despesas elegíveis, 
enviadas pela AFN, são carimbados pelo IFAP, I. P., com 
a indicação «Financiado pelo Fundo Florestal Perma-
nente».

4 — A segunda fase de controlo, a realizar pelo departa-
mento responsável pelo controlo do IFAP, I. P., consiste na 
verificação física da execução das candidaturas e realização 
da respectiva despesa.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 25.º
Informação e publicidade

Em todas as acções financiadas pelo Fundo, os bene-
ficiários devem utilizar o logótipo do Ministério da Agri-
cultura, Desenvolvimento Rural e das Pescas, bem como 
a menção «Financiado pelo Fundo Florestal Permanente», 
em condições que permitam uma identificação visual ine-
quívoca.

Artigo 26.º
Incumprimento e recuperação de verbas

1 — O incumprimento das obrigações assumidas pelo 
beneficiário implica:

a) A resolução imediata do contrato celebrado;
b) A reposição do montante global do apoio recebido, 

acrescido de juros, à taxa legal em vigor, contados da data 
em que tais importâncias foram colocadas à sua disposição 
até ao efectivo e integral pagamento;

c) A impossibilidade de o beneficiário se candidatar a 
novos apoios concedidos pelo Fundo;

d) A perda de qualquer direito sobre os trabalhos exe-
cutados, que devem prosseguir sob a responsabilidade de 
outra entidade para o efeito designada pela AFN.

2 — Para efeitos do disposto na alínea b) do número 
anterior, o IFAP, I. P., promove a notificação do benefi-
ciário para reposição dos valores recebidos no prazo má-
ximo de 30 dias a contar da data em que for notificado ou 
coercivamente, caso decorrido aquele prazo se mantenha 
o incumprimento. 




